
República d e C o l o m b i a 

C o r t e S u p r e m a d e J u s t i c i a 

S a l a d e Casaeióit C i v i l 

L U I S A L O N S O R I C O P U E R T A 

Mag is t rado P o n e n t e 

S T C 1 2 2 9 7 - 2 0 1 9 

Radicación n° 1 1 0 0 1 - 2 2 - 1 0 - 0 0 0 - 2 0 1 9 - 0 0 3 4 7 - 0 1 

( A p r o b a d o e n sesión d e l o n c e d e s e p t i e m b r e d e d o s m i l d i e c i n u e v e ) 

Bogotá, D . C . , d o c e ( 1 2 ) d e s e p t i e m b r e d e d o s m i l 

d i e c i n u e v e ( 2 0 1 9 ) . 

' D e c i d e l a C o r t e l a impugnación f o r m u l a d a f r e n t e a l a 

s e n t e n c i a p r o f e r i d a p o r l a S a l a de F a m i l i a de l T r i b u n a l 

Supe r i o r de l D i s t r i t o J u d i c i a l de Bogotá e l 1 6 d e j u l i o d e 

2 0 1 9 , déntro d e l a acción d e t u t e l a i n s t a u r a d a p o r D a n i e l 

R i c a r d o C a b e z a s Niño c o n t r a e l J u z g a d o O c t a v o de 

F a m i l i a de e s t a c i udad , trámite a l c u a l f u e r o n v i n c u l a d o s 

l o s i n t e r v i n i e n t e s e n e l e j e c u t i v o d e a l i m e n t o s 2 0 1 9 - 0 0 9 7 5 . 

A N T E C E D E N T E S 

\. A c t u a n d o a través d e a p o d e r a d o j u d i c i a l , e l 

s o l i c i t a n t e r e c l a m a l a protección d e l o s d e r e c h o s 

f u n d a m e n t a l e s d e l o s niños, d e b i d o p r o c e s o y a c c e s o a l a 

administración d e j u s t i c i a , p r e s u n t a m e n t e v u l n e r a d o s p o r l a 
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a u t o r i d a d c o n v o c a d a a l r e c h a z a r l a d e m a n d a a d u c i e n d o 

f a l e n c i a s f o r m a l e s d e l t i t u l o e j e c u t i v o . 

2 . E n síntesis, e x p u s o q u e e l 1 0 d e f e b r e r o d e 2 0 1 5 , 

a n t e l a Defensoría d e F a m i l i a d e l I n s t i t u t o C o l o m b i a n o d e 

B i e n e s t a r F a m i l i a r , s e llevó a c a b o u n a a u d i e n c i a d e 

conciliación p a r a «revisión de alimentos y visitas» d e s u m e n o r 

h i j o ( e n e s e e n t o n c e s d e 5 años d e e d a d ) , sentándose allí 

«amonestación a la señora ROSA LILIA LINARES CASTAÑEDA», m a d r e 

d e l niño, «porpresentarse incumplimiento de sus obligaciones». 

Indicó q u e c o n f o r m e a l o s e n t a d o e n e l a c t a «n° 020 S I M -

13772741», s e estableció q u e l a c u s t o d i a y c u i d a d o p e r s o n a l 

d e l m e n o r «quedara en cabeza de su padre», y q u e l a p r o g e n i t o r a 

«se comprometía a entregar una cuota alimentaria» m e n s u a l a f a v o r 

d e s u h i j o , c o r r e s p o n d i e n t e «a la suma de ciento cincuenta mil pesos 

($150.000)», y s e l e advirtió s o b r e l a s c o n s e c u e n c i a s q u e 

acarrearía s u i n c u m p l i m i e n t o ; e m p e r o , a l c o n c l u i r l a 

d i l i g e n c i a , l a señora R o s a L i l i a «se negó a firmar» e l a c t a , 

«aduciendo que era demasiada alta la cuota impuesta por el defensor de 

Familia, sin llegar a hacer ninguna otra manifestación». 

Narró q u e e l 1 7 d e o c t u b r e d e 2 0 1 8 , formuló d e m a n d a 

p a r a h a c e r e f e c t i v a l a obligación a l i m e n t a r i a t a s a d a a f a v o r 

d e s u r e p r e s e n t a d o , m i s m a q u e t r a s s u inadmisión y 

p o s t e r i o r subsanación, f u e a d m i t i d a a trámite p o r e l J u z g a d o 

O c t a v o d e F a m i l i a d e Bogotá, q u i e n e l 7 d e n o v i e m b r e d e l a 

m i s m a a n u a l i d a d libró mímdamiehto d e p a g o y decretó c o m o 

m e d i d a c a u t e l a r e l e m b a r g o d e l 5 0 % s a l a r i o d e l i a e j e c u t a d a . 
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D i j o q u e c o n t r a l a r e f e r i d a o r d e n d e p a g o , l a señora R o s a 

L i l i a , o b r a n d o p o r i n t e r m e d i o d e m a n d a t a r i o j u d i c i a l , 

i i i t e r p u s o e l r e c u r s o d e reposición y e n s u b s i d i o e l d e 

apelación, a d u c i e n d o q u e p o r n o h a b e r s i d o s u s c r i t a e l a c t a 

d e conciliación q u e aludía l a tasación d e a l i m e n t o s , carecía 

dé l o s r e q u i s i t o s f o r m a l e s p a r a c o n s t i t u i r u n título e j e c u t i v o . 

Precisó q u e c o n a u t o d e l 5 d e m a r z o d e 2 0 1 9 , e l j u z g a d o 

desató e l r e c u r s o d e reposición y a c o g i e n d o l o s r e p a r o s 

r e a l i z a d o s p o r l a d e m a n d a d a , inadmitió l a d e m a n d a p a r a q u e 

«se aporte el acta de conciliación debidamente firmada por los 

intervinientes»; a d u j o q u e intentó s i n éxito q u e e l I C B F l e 
é • 

«facilitara fotocopia auténtica del registro del acta no. 020 del 10 de 

enero de 2015 (...), con todos sus antecedentes» q u e d e m o s t r a r a n 

q u e s e realizó «respetando todos los mandatos constitucionales y 
r 

legales», p o r l o q u e v e n c i d o e l término s i n a l l e g a r t a l 
•if ' 

d o c u m e n t o , e l 1 8 d e marzo d e 2 0 1 9 s e rechazó l a d e m a n d a . 

i 

Añadió q u e i n t e r p u s o r e c u r s o d e apelación c o n t r a l a 

resolución a n t e r i o r , s i e n d o d e n e g a d a s u concesión p o r 

i m p r o c e d e n t e según proveído d e l 2 7 d e m a r z o d e 2 0 1 9 , y e n 

sü l u g a r s e d i s p u s o l a devolución d e l o s d i n e r o s r e t e n i d o s ; 

pór último, q u e c o n a u t o d e l p a s a d o 4 d e a b r i l , s e comunicó 

a l p a g a d o r d e l a e m p r e s a d o n d e l a b o r a l a e j e c u t a d a , q u e 

p r o c e d i e r a a l r e s p e c t i v o d e s e m b a r g o . 

3 . [. P r e t e n d e q u e t r a s «reconocer el. valor jurídico 

correspondiente al acta de conciliación No. 020 del 15 de febrero de 2015 

(.. .), de ser título ejecutivo (...), se ordene al Juzgado Octavo de Familia 

de Bogotá, dejar sin valor ni efecto» l o s a u t o s p r o f e r i d o s e l 5 y 1 8 
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d e m a r z o d e 2 0 1 9 , m e d i a n t e l o s c u a l e s «elJuzgado accionado 

decidió rechazar la demanda ejecutiva» ( f l s . 6 5 a 9 8 , c d . 1 ) . 

R E S P U E S T A D E L A A C C I O N A D A Y V I N C U L A D O S 

1 . L a J u e z O c t a v a d e F a m i l i a d e Bogotá, remitió a l 

t r i b u n a l e l e x p e d i e n t e c o n t e n t i v o d e l a actuación c e n s u r a d a , 

i n f o r m a n d o q u e e l m a n d a m i e n t o d e p a g o l i b r a d o e l 7 d e 

n o v i e m b r e d e 2 0 1 8 «por la suma de $7'073.355», así c o m o p o r 

«Zas cuotas de alimentos, salud, educación y transporte que se causen 

durante el trámite del proceso»; p e r o t r a s e l r e c u r s o d e reposición 

i n c o a d o p o r l a d e m a n d e i d a , e l p a s a d o 5 d e marzo d e 2 0 1 9 

revocó d i c h a o r d e n y e n s u l u g a r inadmitió l a d e m a n d a , y a l 

n o h a b e r s e s u b s a n a d o , e l 1 8 d e m a r z o l a rechazó. A l c a b o d e 

l o a n t e r i o r , señaló q u e «Zas decisiones tomadas se han ajustado a la 

ley procesal vigente, sin que para el efecto se haya vulnerado derecho 

fundamental alguno a las partes» ( f l s . 1 0 1 a 1 0 2 , ihídem). 

2 . E l D e f e n s o r d e F a m i l i a d e l I C B F - C e n t r o Z o n a l 

S u b a , manifestó q u e l a £Ülí c o n v o c a d a «tenía pleno conocimiento 

de la obligación que le asistía» e n relación c o n l o s a l i m e n t o s p a i r a 

s u m e n o r h i j o , y q u e procedió a «consentir» e n e l l o « aZp u n t o de 

que no hizo uso en término de los recursos que la ley le otorga para 

manifestar su desacuerdo con la decisión adoptada quedando ésta en 

firme, demostrando con su silencio GUARDADO DESDE E L AÑO 2015 

solidaridad en la garantía de los derechos y la protección del menor (...) 

de acuerdo con lo normado en el artículo 14 inciso 2° de la Ley 1098 de 

2006 en armonía con el principio de legalidad», y aludió q u e e l 

trámite a s e g u i r debió s e r e l p r e v i s t o e n e l . artículo 1 1 1 d e l a 

L e y 1 0 9 8 d e 2 0 0 6 ( f l s . 1 3 2 a 1 3 8 , ibíd.]. 
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3 . R o s a L i l i a L i n a r e s Castañeda, m a d r e d e l 

a l i m e n t a r i o , expresó a través d e s u a p o d e r a d o j u d i c i a l , q u e 

l a acción «carece de elementos fácticos y jurídicos» q u e l a s o p o r t e n , 

y a q u e e l a c t a d e conciliación «no tenía (...) los requisitos formales 

para que proceda la obligación a ejecutar» ( f l s . 1 4 0 a 1 4 1 ) . 

SENTENCIA D E P R I M E R GRADO 
I 

Negó e l a u x i l i o a l c o n s i d e r a r q u e «con la demanda no fue 

aportado un documento que preste mérito ejecutivo, precisamente porque 

no fue suscrito por la deudora», y q u e «el interés superior del menor no 

puede prevalecer en este caso ante esa falencia, dado que no puede 

presumirse que la voluntad de la progenitora fUe suministrar una cuota 

de alimentosa su hijo, fruto del eventual acuerdo al que llegó con el padre 

del mismo». P o r t a n t o , «no se evidencia que las decisiones proferidas 

por la Juez accionada, en el sentido de inadmitir y posteriormente 

rechazar la demanda, configure una vía de hecho, puesto que (...) son el 

producto de una efectiva valoración del documento aportado como título 

i-

ejecutivo, acorde con las previsiones del artículo 422 del C.G.P.». E n 

c u a n t o a l D e f e n s o r d e F a m i l i a , d i j o q u e c o m o e l a t a q u e s e 

dirigía s o b r e l a actuación d e l 1 0 d e f e b r e r o d e 2 0 1 5 , «no se 

cumple el requisito de la inmediatez» ( f l s . 1 5 6 a 1 7 2 , c d . 1 ) . 

IMPUGNACIÓN 

L a presentó e l p r o m o t o r d e l r e s g u a r d o p a r a i n s i s t i r e n 

I q s a r g u m e n t o s d e s u d e m a n d a t u t e l a r y c r i t i c a r , e n 

p a r t i c u l a r , q u e s e h u b i e r a o b v i a d o e l e s t u d i o d e l a s 

p r e r r o g a t i v a s q u e a f a v o r d e l o s niños c o n s a g r a l a L e y 1 0 9 8 

d e 2 0 0 6 ( f l s . 1 7 3 a l 7 7 , ¿hfdem). , 
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C O N S I D E R A C I O N E S 

1. P rob l ema jurídico. 

C o r r e s p o n d e a l a C o r t e e s t a b l e c e r s i e l J u z g a d o O c t a v o 

d e F a m i l i a d e Bogotá, vulneró l o s d e r e c h o s f u n d a m e n t a l e s 

i n v o c a d o s p o r e l a c c i o n a n t e , a l r e c h a z a r l a d e m a n d a 

m e d i a n t e l a c u a l pretendía e l c o b r o d e a l i m e n t o s a f a v o r d e 

s u m e n o r h i j o , a l n o a p r e c i a r e l d o c u m e n t o a d u c i d o c o m o 

báculo d e l a acción a l a l u z d e l interés s u p e r i o r y p r e v a l e n t e 

d e l m e n o r p o r q u i e n s e a c t u a b a , a e f e c t o d e o t o r g a r l e l a 

connotación d e u n v e r d a d e r o título e j e c u t i v o . 

2 . De l a t u t e l a c o n t r a p rov idenc i a s j u d i c i a l e s . 

L a j u r i s p r u d e n c i a d e e s t a Corporación d e m a n e r a 

i n v a r i a b l e h a señalado, p o r r e g l a g e n e r a l , q u e e s t a acción n o 

p r o c e d e c o n t r a p r o v i d e n c i a s j u d i c i a l e s y , p o r t a n t o , sólo e n 

f o r m a e x c e p c i o n a l r e s u l t a , v i a b l e p a r a a t a c a r t a l e s d e c i s i o n e s , 

c u a n d o c o n e l l a s s e p r o d u z c a vulneración a l o s d e r e c h o s 

f u n d a m e n t a l e s d e l o s a s o c i a d o s . 

L o s c r i t e r i o s q u e s e h a n e s t a b l e c i d o p a r a i d e n t i f i c a r l a s 

c a u s a l e s d e p r o c e d i b i l i d a d e n e s t o s e v e n t o s s e b a s a n e n e l 

r e p r o c h e q u e m e r e c e t o d a a c t i v i d a d j u d i c i a l a r b i t r a r i a , 

c a p r i c h o s a , i n f u n d a d a o r e b e l a d a c o n t r a l a s p r e c e p t i v a s 

l e g a l e s q u e r i g e n e l r e s p e c t i v o j u i c i o , c o n d e t r i m e n t o d e lós 

d e r e c h o s f u n d a m e n t a l e s d e l a s p e r s o n a s q u e h a n s o m e t i d o 

l a ventilación d e s u s c o n f l i c t o s a l a jurisdicción. 
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D e . i g u a l f o r m a , e s i m p r e s c i n d i b l e q u e c u a n d o s e t r a t e 

d e u n a i r r e g u l a r i d a d p r o c e s a l , ésta s e a d e t e r m i n a n t e o 

i n f l u y a e n l a decisión; q u e e l a c c i o n a n t e i d e n t i f i q u e l o s 

h a c h o s g e n e r a d o r e s d e l a vulneración; q u e l a p r o v i d e n c i a 

d i s c u t i d a n o s e a u n a s e n t e n c i a d e t u t e l a ; y , f i n a l m e n t e , q u e 

sé h a y a c o n f i g u r a d o a l g u n o d e l o s d e f e c t o s d e o r d e n 

s u s t a n t i v o , orgánico, p r o c e d i m e n t a l , fáctico, m a t e r i a l , e r r o r 

i n d u c i d o , o s e t r a t e d e u n a decisión s i n motivación, q u e s e 

h a y a d e s c o n o c i d o e l p r e c e d e n t e c o n s t i t u c i o n a l o s e h a y a 

v i o l a d o d i r e c t a m e n t e l a C a r t a Política. 

3 . Solución a l c a so c o n c r e t o . 

D e l a revisión q u e s e r e a l i z a a l o s a r g u m e n t o s d e l a 

d e m a n d a c o n s t i t u c i o n a l y c o n v i s t a e n l a s p i e z a s p r o c e s a l e s 

i n c o r p o r a d a s a l e x p e d i e n t e , l a S a l a e s t a b l e c e q u e habrá d e 

r e y o c a r s e , e l f a l l o d e n e g a t o r i o d e l a m p a r o p a r a e n s u l u g a r 

c o n c e d e r l o , t o d a v e z q u e l a motivación y conclusión a q u e 

llegó e l j u z g a d o a c c i o n a d o a l rechazar l a d e m a n d a e j e c u t i v a 

d e a l i m e n t o s i n c o a d a p o r e l acá t u t e l a n t e , c o n s t i t u y e n y e r r o s 

específicos d e p r o c e d i b i l i d a d c o n l a f u e r z a s u f i c i e n t e p a r a 

qüebrantar l a actuación c u e s t i o n a d a , e n e s p e c i a l d e o r d e n 

p r o c e d i m e n t a l , s u s t a n t i v o y fáctico. 

~ 3 . 1 . E n e f e c t o , p a r a a b o r d a r e l e s t u d i o d e u n a ejecución 

dé a l i m e n t o s p a r a u n m e n o r d e e d a d , c i e r t a m e n t e s e r e q u i e r e 

l a ' e x i s t e n c i a d e u n título e j e c u t i v o , e l c u a l , a l t e n o r d e l o 

p r e v i s t o e n e l artículo 4 2 2 d e l Código G e n e r a l d e l P r o c e s o , 

d e b e c o r r e s p o n d e r a «un documento proveniente del deudor o de su 

causante» q u e c o n t e n g a «obligaciones expresas, claras y exigibles», 
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i n d e p e n d i e n t e m e n t e s i l a tasación s e h i z o d e m a n e r a 

v o l u n t a r i a (transacción o conciliación), o l o f u e d e m a n e r a 

f o r z a d a ( p r o v i d e n c i a j u d i c i a l o resolución a d m i n i s t r a t i v a ) . 

Así, más allá d e q u e l a mayoría d e l o s títulos e j e c u t i v o s 

p a r a c o b r a r a l i m e n t o s s o n d e a q u e l l o s q u e s e h a n 

d e n o m i n a d o c o m p l e j o s o c o m p u e s t o s , e n t a n t o i n c l u y e n 

d i s t i n t o s c o n c e p t o s c o m o educación, s a l u d y e n o c a s i o n e s 

v e s t u a r i o c u a n d o éste n o s e f i j a e n s u m a d e d i n e r o s i n o e n 

e s p e c i e , c u y a causación r e q u i e r e p r o b a r s e c o n a p o y o e n 

d o c u m e n t o s a d i c i o n a l e s , e l j u e z d e b e t e n e r c l a r o q u e e l 

e x a m e n y valoración d e t a l e s i n s t r u m e n t o s , n o p u e d e s e r 

e x c e s i v a m e n t e r i g u r o s o a l p u n t o d e t o r n a r i n a n e l a 

reclamación q u e s e h a c e p a r a s u p l i r l a s básicas n e c e s i d a d e s 

a l i m e n t a r i a s d e u n i n c a p a z . 

E l y e r r o s u s t a n t i v o s e c o n f i g u r a e n e l c a s o ' o b j e t o d e 

c e n s u r a c o n s t i t u c i o n a l , p o r q u e p a r a r e c h a z a r l a ejecución d e 

a l i m e n t o s q u e p r o p u s o e l señor C a b e z a s Niño a f a v o r d e s u 

h i j o , l a f u n c i o n a r l a e n c a r t a d a , vía r e c u r s o d e reposición 

f o r m u l a d o p o r l a e j e c u t a d a , r e t r o t r a j o l a actuación q u e y a 

c o n t a b a c o n m a n d a m i e n t o d e p a g o y m e d i d a s c a u t e l a r e s , a 

l a e t a p a d e calificación d e l a d e m a n d a y b a j o e l s u p u e s t o q u e 

e l a c t a d e «conciliación» n o f u e f i r m a d a p o r l a q u e f i g u r a b a c o m o 

o b l i g a d a a p r o p o r c i o n a r a l i m e n t o s a s u h i j o , concluyó q u e l a 

acción carecía d e título e j e c u t i v o idóneo. 

A u n q u e podría i n f e r i r s e q u e l a decisión e n cuestión 

e s t u v o d i r i g i d a a r e a l i z e i r u n c o n t r o l d e l e g a l i d a d s o b r e e l 
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título, l o c u a l e s f a c t i b l e e n l o s c o b r o s c o m p u l s i v o s i n c l u s i v e 

d e m a n . ^ j a o f i c i o s a , e n e l a s u n t o r e v i s a d o obvió a n a l i z a r 

c i r c u n s t a n c i a s q u e e v i d e n c i a b a n u n a situación q u e , c o m o s e 

verá, merecía o t o r g a r l e u n t r a t a m i e n t o y p o r u n e n d e u n 

r e s u l t a d o d i s t i n t o a l d e c e r r a r l a p o s i b i l i d a d d e q u e s e h i c i e r a 

e f e c t i v o e l c o b r o ; e l l o , e n t a n t o s e fundó e n u n a interpretación 

y aplicación r e s t r i c t i v a d e l a s n o r m a s , p r i n c i p a l m e n t e d e l 

artículos 4 2 2 d e l Código G e n e r a l d e l P r o c e s o , a l n o 

a c o m p a s a r l o c o n l a s p e r t i n e n t e s d e l código d e l a I n f a n c i a y 

l a A d o l e s c e n c i a , d e s a t e n d i e n d o o b s e r v a r l a e s p e c i a l 

n a t u r a l e z a d e l a prestación d e m a n d a d a y l a c a l i d a d d e 

p e r s o n a d e e s p e c i a l protección c o n s t i t u c i o n a l q u e t i e n e s u 

b e n e f i c i o . 

P r e c i s a n d o , s e t i e n e q u e e l a c t a n° 0 2 0 d e l 1 0 d e f e b r e r o 

d e 2 0 1 5 , d e n o m i n a d a p o r l a Defensoría d e F a m i l i a d e l I C B F 

c o m o «de revisión de alimentos y visitas», s e m u e s t r a c o m o e l 

r e s u l t a d o d e u n a a u d i e n c i a d e «conciliación», y d e allí q u e 

s u r j a n l o s e l e m e n t o s característicos p a r a s u e x i s t e n c i a , 

v p l i d e z y e f i c a c i a , d e d o n d e s e e x t r a e q u e p a r a e l c a s o 

p a r t i c u l a r , e l p r o b l e m a habría d e d e l i m i t a r s e a e s t a b l e c e r s i 

s e afectó o n o e l c o n s e n t i m i e n t o p a r a o b l i g a r s e p o r p a r t e d e 

l a señora R o s a L i l i a , p u e s t o q u e éste comúnmente s e 

e x t e r i o r i z a c o n l a f i r m a i m p u e s t a e n e l d o c u m e n t o y ésta n o 

a p a r e c e e n e l r e f e r i d o d o c u m e n t o ( f l s . l a 3 , c d . l ) . 

• E s t o , p o r q u e t r a s a d u c i r s e q u e l a c o n v o c a d a «se 

cómpramete a entregar una cuota alimentaria en favor de su hijo en la 

suma de CIENTO CINCUENTA MIL PESOS ($150.000)», más e l 5 0 % d e 

l o s g a s t o s q u e c o m p r e n d a n l o s r u b r o s d e , «salud, recreación, 
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educación [y] transporte», a l m o m e n t o d e s u s c r i b i r e l a c t a optó 

p o r n o h a c e r l o ; e m p e r o , p e s e a l r e t r a c t o d e l a señora R o s a 

L i l i a s o b r e e s e tópico, d e e l l o n i d e s u p o s i b l e oposición a l o 

allí c o n s i g n a d o s e dejó c o n s t a n c i a e n e s a o p o r t u n i d a d n i 

t a m p o c o e n a c t o p o s t e r i o r , p o r e l c o n t r a r i o , p a r e c i e r a q u e pór 

s u c o m p o r t a m i e n t o , e l q u e i n c l u s o s e m a n t u v o a l c o n t e s t a r 

l a ejecución p r o p o n i e n d o excepción d e «pago», d i m a n a u p a 

tácita aceptación d e d i c h a obligación. 

N o o b s t a n t e l o a n t e r i o r , l a C o r t e n o c e n t r a l a discusión 

jurídica e n s i e l d o c u m e n t o d e l 1 0 d e f e b r e r o d e 2 0 1 5 p r u e b a 

o , n o l a e x i s t e n c i a , v a l i d e z y e f i c a c i a d e u n a conciliación, 

p u e s t o q u e e l v e r d a d e r o s e n t i d o q u e e m e r g e d e l m i s m o , e s 

q u e e l D e f e n s o r d e F a m i l i a d e l I C B F , e n e s a ocasión adoptó 

u n a s e r i e d e m e d i d a s p a r a p r o t e g e r l o s d e r e c h o s d e u n m e n o r 

d e e d a d , q u e i n d e p e n d i e n t e m e n t e d e s i s u r g i e r o n o n o d e l a 

v o l u n t a d m a n i f i e s t a d e l o s p a d r e s , e s t u v i e r o n d i r i g i d a s a 

s o l u c i o n a r l a problemática f a m i l i a r q u e d i o l u g a r a l a 

a p e r t u r a d e u n p r o c e s o d e r e s t a b l e c i m i e n t o d e d e r e c h o s . 

L o a n t e r i o r , p o r q u e a u n a d o a l o s a n t e c e d e n t e s d e s c r i t o s 

a l i n i c i a r e l a c t a , d o n d e s e dejó c o n s t a n c i a d e q u e «se lee en 

alta voz el informe por parte de las profesionales de Psicología u Trabajo 

Social», y «a las partes se les pone de presente los conceptos del equipo 

Psicosocial de la presente f f -A» . p r e l i m i n a r m e n t e e l D e f e n s o r d e 

F a m i l i a «determina lo siguiente: PRIMERO.- Se amonesta a los padres 

biológicos, en especial a la madre (...) por presentarse incumplimiento en 

cuanto a la responsabilidad para con el niño (...). SEGUNDO.-Tomando 

en cuenta lo anterior u en virtud del interés superior del niño (...) de 5 

años de edad, se dispone que la custodia y cuidado personal (...) se fijará 

i o 
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encabeza del padre biológico (...), y los padres biológicos conservan 

ambos la patria potestad», a l o q u e siguió l a fijación d e a l i m e n t o s 

e n l o s términos y a i n d i c a d o s , y o t r a s órdenes d i r i g i d a s a q u e 

se« c u m p l a - l o allí c o n s i g n a d o , a d v i r t i e n d o l a s s a n c i o n e s p o r 

désacato. R e s a l t a d o f u e r a d e l t e x t o . 

y - ' : 

E n t o n c e s , a u n q u e s e señaló q u e l a s a n t e r i o r e s 

d e t e r m i n a c i o n e s correspondían a «acuerdos», e n e l f o n d o l o 

q u e h u b o f u e l a imposición d e m e d i d a s e n e l m a r c o d e u n 

p r o c e s o a d m i n i s t r a t i v o d e r e s t a b l e c i m i e n t o d e d e r e c h o s , 

actuación q u e s e r a t i f i c a p o r q u e e n relación c o n l o r e s u e l t o 

eñ e l n u m e r a l 1° d e l a c t a , e n l a «observación» d e l «parágrafo 02» 

e l D e f e n s o r d e F a m i l i a advirtió q u e r e s p e c t o d e l p r o g e n i t o r 

«que incumpla la presente diligencia, se dará aplicación a los preceptos 

de la Ley 1098 del 2006 (...), en sus aríículos 54 y 55», q u e t r a t a n 

s o b r e l a amonestación c o m o m e d i d a d e n t r o d e l a r e f e r i d a 

f i g u r a jurídica. 
• , ' i " 

'? Nótese q u e s o b r e e l r e s t a b l e c i m i e n t o d e d e r e c h o s d e l o s 

niños y a d o l e s c e n t e s , e l artículo 5 0 d e l Código d e l a I n f a n c i a 

y l a A d o l e s c e n c i a - L e y 1 0 9 8 d e 2 0 0 6 señala q u e c o r r e s p o n d e 

a >«la restauración de su dignidad e integridad como sujetos y de la 

capacidad para hacer un ejercicio efectivo de los derechos que le han 

sido vulnerados», i n d i c a n d o e l artículo 5 1 q u e «es responsabilidad 

dél Estado en su conjunto a través de las autoridades públicas, quienes 

tienen la-gbligación de informar o conducir ante la Policía, las 

Defensorías de Familia, las Comisarías de Familia o en su defecto, los 

Inspectores de Policía o las Personerías Municipales o Distritales a todos 

los^.niños, las niñas o los adolescentes que se encuentren en condiciones 

de riesgo o vulnerabilidad». 

11 
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S i e n d o v a r i a d a s l a s c i r c u n s t a n c i a s q u e p u e d e n 

s u s c i t a r s e p a r a d e t e r m i n a r u n a situación i r r e g u l a r q u e 

a m e r i t e l a intervención e s t a t a l , según l o p r e v i s t o e n e l 

artículo 5 3 ihídem, c o n c o r d a n t e c o n l o d e s c r i t o e n l o s 

cánones 5 4 a 5 9 d e l a m i s m a o b r a , s e e n c u e n t r a n e s t a t u i d a s 

m e d i d a s d e r e s t a b l e c i m i e n t o q u e , según e l c a s o , , s e 

i m p l e m e n t a n c o n carácter t e m p o r a l o d e f i n i t i v o . 

úó 

E s a s m e d i d a s c o r r e s p o n d e n a : (i) amonestación c o n 

a s i s t e n c i a o b l i g a t o r i a a c u r s o pedagógico; (ii) r e t i r o i n m e d i a t o 

d e l m e n o r d e l a a c t i v i d a d q u e a m e n a c e o v u l n e r e s u s 

d e r e c h o s o d e l a s a c t i v i d a d e s ilícitas e n q u e s e p u e d a 

e n c o n t r a r , y ubicación e n u n p r o g r a m a d e atención 

e s p e c i a l i z a d a ; (iii) ubicación i n m e d i a t a e n m e d i o f a m i l i a r , , l a 

c u a l p u e d e s e r c o n s u f a m i l i a e x t e n s a c u a n d o e x i s t e n 

p a r i e n t e s c e r c a n o s q u e p u e d a n c u i d a r l o , e n h o g a r d e p a s o 

c u a n d o n o a p a r e z c a n e s a s p e r s o n a s , o e n h o g a r s u s t i t u t o , e s 

d e c i r e n u n a f a m i l i a q u e s e c o m p r o m e t a a b r i n d a r l e e l 

c u i d a d o y atención n e c e s a r i a e n sustitución a s u s p a r i e n t e s 

d e o r i g e n ; (iv) ubicación e n c e n t r o s d e e m e r g e n c i a p a r a l o s 

c a s o s e n l o s q u e n o p r o c e d e ubicación e n l o s h o g a r e s d e 

p a s o ; (v) adopción; y (vi) l a s demás que estén señaladas e n 

ot ras d i spos i c i ones legales , o cua lqu i e r o t ra qiie 

ga rant i ce s u protección integra l . 

D e a c u e r d o a l o c o n t e m p l a d o e n l o s artículos 7 9 a 9 5 d e 

l a l e y d e I n f a n c i a y A d o l e s c e n c i a e n c o m e n t o , l a s a u t o r i d a d e s 

q u e están l l a m a d a s a a p l i c a r d i c h a s m e d i d a s s o n (i) éí 

D e f e n s o r d e F a m i l i a d e l I C B F . d e m a n e r a p r e f e r e n t e , d a d a s u 

c a l i d a d d e c o o r d i n a d o r e n t o d o l o r e l a c i o n a d o c o n e l s i s t e m a 

•' 12 
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; • I 

d e B i e n e s t a r F a m i l i a r y c o n c r e t a m e n t e d e l a s m e d i d a s d e 

protección o d e r e s t a b l e c i m i e n t o ; (ii) e l C o m i s a r i o d e F a m i l i a ; 

(iii) l a Policía N a c i o n a l y (iv) e l M i n i s t e r i o Público. 

C o n c r e t a m e n t e e l artículo 9 6 , b a j o e l rótulo d e a u t o r i d a d e s 

c o m p e t e n | e s , c o n t e m p l a q u e «Corresponde a los defensores de 

farrdlia y comisarios de familia procurar y promover la realización y 

restablecimiento de los derechos reconocidos en los tratados 

internacionales, en la Constitución Política y en el presente Código», 

p r e c i s a n d o q u e «El seguimiento de las medidas de protección o de 

restablecimiento adoptadas por los defensores y comisarios de familia 

estará a cargo del respectivo coordinador del centro zonal del Instituto 

Colombiano de Bienestar Familiar». 

S o b r e l a iniciación d e l trámite a d m i n i s t r a t i v o p a r a e l 

propósito a n t e s e s b o z a d o , e l p r e c e p t o 9 9 d e l e s t a t u t o e n c i t a , 

f a c u l t a , e n t r e o t r a s a u t o r i d a d e s , a l D e f e n s o r d e F a m i l i a p a r a 

q u e l o a d e l a n t e o f i c i o s a m e n t e , c u a n d o t e n g a c o n o c i m i e n t o d e 

l a i n o b s e r v a n c i a , vulneración o a m e n a z a d e a l g u n o d e l o s 

d e r e c h o s d e l niño o a d o l e s c e n t e . D e n t r o d e s u s f u n c i o n e s 

según e l artículo 8 6 , están: «1. Garantizar, proteger, restablecer y 

reparar los derechos de los miembros de la familia conculcados por 

situaciones'de violencia intrafamiliar»; «3. Recibir denuncias y adoptar 

las medidas de emergencia y de protección necesarias en casos de 

dqlitos- contra los niños, las niñas y los adolescentes»; «4. Recibir 

denuncias y tomar las medidas de protección en casos de violencia 

intrafamiliar»; «5. Definir provisionalmente sobre la custodia u cuidado 

personal la cuota de alimentos u la reglamentación de visitas...», y «8. 

Adoptar las medidas de restablecimiento de derechos en los casos de 

maltrato infantil y denunciar el delito», e n t r e o t r a s . 

13 



R a d . n° 1 1 0 0 1 - 2 2 - 1 0 - 0 0 0 - 2 0 1 9 - 0 0 3 4 7 - 0 1 

A h o r a b i e n , a l a b r i r l a investigación, l a n o r m a én 

e s t u d i o a u t o r i z a a l D e f e n s o r o C o m i s a r i o d e F a m i l i a q u e 

t e n g a a s u c a r g o l a instrucción d e l c a s o , p a r a o r d e n a r «2 . Las 

medidas provisionales de urgencia que requiera la protección integral del 

niño, niña o adolescente», l a s c u a l e s podrán m a n t e n e r s e r a l 

d e c i d i r d e f o n d o e l a s u n t o , según l a n e c e s i d a d y u t i l i d a d d e 

l a s m i s m a s c o n o b s e r v a n c i a e n l a p r e v a l e n c i a d e l o s ' d e r e c h o s 

d e l o s niños c o m o l o c o n t e m p l a n l o s t r a t a d o s i n t e r n a c i o n a l e s 

y s e r e c o g e e x p r e s a m e n t e e n e l artículo 4 4 d e l a Constitución 

d e 1 9 9 1 , y e n e l o r d e n a m i e n t o l e g a l q u e s e v i e n e e s t u d i a n d o . 

E n e l a b o r d a j e d e l trámite e n cuestión, s e t i e n e q u e d a 

citación a l a s p a r t e s a a u d i e n c i a d e conciliación, p r o c e d e 

c u a n d o e l a s u n t o s e a s u s c e p t i b l e d e e l l a , p u e s e n c a s o 

c o n t r a r i o , e l f u n c i o n a r i o «procederá establecer mediante resolución 

motivada las obligaciones de protección al menor, incluyendo la 

obligación provisional de alimentos, visitas y custodia». 

E n l o a t i n e n t e a l a fijación d e a l i m e n t o s , e l artículo 1 1 1 

d e l Código d e l a I n f a n c i a y l a A d o l e s c e n c i a - L e y 1 0 9 8 d e 

2 0 0 6 , prevé: «Siempre que se conozca la dirección donde puede recibir 

notificaciones el obligado a suministrar alimentos, el defensor- o 

comisario de familia lo citará a audiencia de conciliación. En caso 

contrario, elaborará informe que suplirá la demanda y lo remitirá al Juez 

de Familia para que inicie el respectivo proceso. Cuando habiendo sido 

debidamente citado a la audiencia el obligado no haya concurrido, g 

habiendo concurrido no se haya logrado la conciliación, fijará cuota 

provisional de alimentos, pero sólo se remitirá el informe al juez si alguna 

de las partes lo solicita dentro de los cinco días hábiles' siguientes. 

S u b r a y a d o f u e r a d e l t e x t o . 4'4 

' d 4 
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, D e l análisis n o r m a t i v o a n t e s e s b o z a d o , s e c o n c l u y e q u e 

e u e l c a s o b a j o e s t u d i o d e l a C o r t e , p e s e a q u e e l D e f e n s o r d e 

F a m i l i a n o precisó q u e l a s d i s p o s i c i o n e s c o n t e n i d a s e n e l 
fi 

a c t a n° 0 2 0 d e l 1 0 d e f e b r e r o d e 2 0 1 5 , a u n q u e p u d i e r a n 

h a , b e r s i d o r e s u l t a d o d e a c u e r d o s c o n c i l i a t o r i o s , e n r e a l i d a d 

correspondían a l a exposición d e l a v o l u n t a d e s t a t a l d e 

r e s t a b l e c e ! : l o s d e r e c h o s d e l m e n o r h i j o d e l o s c o n v o c a d o s a 

c o n c i l i a r , p o r t a n t o , l o allí d e c i d i d o constituía e v i d e n t e s 

o b l i g a c i o n e s a c a r g o d e l o s p a d r e s y e n p r o d e s u m e n o r h i j o , 

q u e d e d e s a t e n d e r s e d a b a n l u g a r a q u e e l i n t e r e s a d o 

r e c l a m a r a s u r e s p e c t i v a ejecución j u d i c i a l , 

i 

I 3 . 2 . E n e s t e o r d e n , l a S a l a e n c u e n t r a q u e l a d e f i c i e n c i a 

o b s e r v a d a p o r l a e n j u i c i a d a r e s p e c t o d e l a c t a a l l e g a d a p o r e l 

d e m a n d a n t e c o m o título e j e c u t i v o , n o f u e s u b s a n a d a p o r l a 

i n a d e c u a d a interpretación y aplicación d e l a n o r m a t i v a 

a n t e d i c h a , c o m o t a m p o c o bajó l a p e r s p e c t i v a d e l interés 

s u p e r i o r d e l m e n o r q u e i m p o n e l a Constitución Política, q u e 

e n t r e o t r o s a s p e c t o s s e d i r i g e a c e r r a r l e e l p a s o a c u a l q u i e r 

obstáculo f o r m a l q u e t i e n d a a a f e c t a r s u s p r e r r o g a t i v a s 

f u n d a m e n t a l e s . 

• C a b e r e c o r d a r , q u e l a C o r t e h a i n s i s t i d o q u e a l r e s o l v e r 

l o s a s u n t o s e n l o s q u e están c o m p r o m e t i d o s l o s d e r e c h o s 

s i | p e r i o r e s d e l o s niños y a d o l e s c e n t e s , l o s j u z g a d o r e s d e 

i n s t a n c i a d e b e n s e r más a c u c i o s o s a l r e a l i z a r e l a b o r d a j e d e 

c u a l q u i e r a d e l o s t e m a s q u e p u e d a n l l e g a r a a f e c t a r a e s t e 

g r p p o d e , p e r s o n a s , e n t a n t o e l r e c o n o c i m i e n t o d e s u s 

i n t e r e s e s d e b e v e r s e d e s d e u n c o n t e x t o más a m p l i o . 

,\ 

- f i ! 
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•f 

! 

L o a n t e r i o r p o r q u e a p a r t i r d e l a Convención s o b r e 

D e r e c h o s d e l Niño, s o n p r i n c i p i o s básicos q u e o r i e n t a n l a 

c o n s o l i d a d a D o c t r i n a d e l a Protección I n t e g r a l a l o s niños, 

niñas y a d o l e s c e n t e s : (i) l a i g u a l d a d y n o discriminación; (ii) 

e l interés s u p e r i o r d e l a s y l o s niños; (iii) l a e f e c t i v i d a d y 

p r i o r i d a d a b s o l u t a ; y (iv) l a participación s o l i d a r i a . 

A t o n o c o n e l l o , e l artículo 4 4 d e l a Constitución Política 

e s t a b l e c e q u e «Los derechos de los niños p r e v a l e c e n sobre los 

derechos de los demás», y f r e n t e a e s t o , l a m i s m a disposición 

s u p e r i o r señala q u e «la familia, la sociedad y el Estado tienen la 

obligación de asistir y proteger al niño para garantizar su desarrollo 

armónico e integral y el ejercicio pleno de sus derechos. Cualquier 

persona puede exigir de la autoridad competente su cumplimiento y la 

sanción de los infractores». 

A u n a d o a l o s p o s t u l a d o s i n t e r n a c i o n a l e s , e l l e g i s l a d o r 

d e 1 9 8 9 , a través d e l D e c r e t o 2 7 3 7 , p r e v i n o a l a s p e r s o n a s y 

l a s e n t i d a d e s , t a n t o públicas c o m o p r i v a d a s p a r a q u e a l 

d e s a r r o l l a r p r o g r a m a s y a l a s u m i r r e s p o n s a b i l i d a d e s e n 

a s u n t o s d e m e n o r e s , t u v i e r a n e n c u e n t a s o b r e t o d a o t r a 

consideración, e l interés s u p e r i o r d e éstos, l o c u a l f u e 

a r m o n i z a d o c o n l a C a r t a d e 1 9 9 1 , y p o s t e r i o r m e n t e c o n e l 

Código d e l a I n f a n c i a y A d o l e s c e n c i a - L e y 1 0 9 8 d e 2 0 0 6 , q u e 

e n s u artículo 8° prevé q u e «se entiende por interés superior del 

niño, niña y adolescente, el imperativo que obliga a todas las personas 

a garantizar la satisfacción integral y simultánea de todos sus Derechos 

Humanos, que son universales, preválentes e interdependieñies». 

( 

>16 



R a d . n° 1 1 0 0 1 - 2 2 - 1 0 - 0 0 0 - 2 0 1 9 - 0 0 3 4 7 - 0 1 

R e s p e c t o d e l p u n t o , c a b e p r e c i s a r q u e e l artículo 9° d e l 

Código d e l a I n f a n c i a y l a A d o l e s c e n c i a - L e y 1 0 9 8 d e 2 0 0 6 , 

señala q u e «En todo acto, decisión o medida administrativa, judicial o 

de cualquier naturaleza que deba adoptarse en relación con los niños, 
1 . ' • i . • . . • 

laó niñas y los adolescentes, prevalecerán los derechos de estos, en 

especial si existe conflicto entre sus derechos fundamentales con los de 

cualquier otra persona», y c o n c l u y e i n d i c a n d o q u e «[E]n caso de 

conflicto entre dos o más disposiciones legales, administrativas o 

disciplinañEs, se aplicará la norma más favorable al interés superior del 

niño, niña o adolescente». 

; A c o r d e c o n e l l o , s e a d v i e r t e q u e «dentro de ese conjunto de 

garantías, se halla la alimentación equilibrada, de la cual ha sostenido 

esta Corte en relación con sus destinatarios que "(...) debe implicar la 

eliminación de cuanto obstáculo trate de impedirles el goce 

e f e c t i v o (...)", más cuando "(...) prevé la regla 134 de la Ley 1098 de 

2Ó06 que los créditos por alimentos a favor de los niños, las niñas y los 

adolescentes gozan deprelación sobre todos los derriás (...)"» ( C S J S C 

6 ^ a g o . 2Ó09, e x p . 0 0 2 3 8 - 0 1 , c i t a d a e n S T C 8 0 5 2 - 2 0 1 7 y 

S t C 1 6 3 9 5 - 2 0 1 7 , l O . o c t . 2 0 1 7 , r a d . 0 0 2 9 6 - 0 1 , e n t r e o t r a s ) . 

; E s t a p o s t u r a f u e i n c o r p o r a d a a l Código G e n e r a l d e l 

P r o c e s o , c u a n d o a l t r a t a r s o b r e l a c o n g r u e n c i a d e l a 

s e n t e n c i a , e n e l parágrafo 1° d e l artículo 2 8 1 señaló q u e « [E]n 

los asuntos de familia, el juez podrá fallar ultrapetita y extrapetita, 

cuando sea necesario para brindarle protección adecuada a la pareja, al 

niño, la niña o adolescente, a la persona con discapacidad mental o de 

Ic^ tercera-edad, y prevenir controversias-futuras de la misma índole», y 

eñ e s t e c a s o t a l p r e c e p t o n o f u e a p r e c i a d o p o r e l s e n t e n c i a d o r 

a c u s a d o , p e s e a q u e l o s a l i m e n t o s o b j e t o d e c o b r o , e r a n p a r a 

u n m e n o r d e e d a d . S u b r a y a l a S a l a . 
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3 . 3 . C o n f o r m e a l o e s b o z a d o , l a a u t o r i d a d j u d i c i a l 

a c c i o n a d a también incurrió e n y e r r o p r o c e d i m e n t a l p o r 

e x c e s o r i t u a l m a n i f i e s t o o r i g o r i s m o f o r m a l , e l c u a l riñe c o n 

e l p r i n c i p i o d e p r eva l enc i a de l de recho s u s t a n c i a l y 

d e s c o n o c e l a a d e c u a d a interpretación d e l a n o r m a a d j e t i v a 

a p l i c a b l e a l c a s o , p u e s d i o u n e n t e n d i m i e n t o r e s t r i c t i v o a l 

a c t a d e conciliación c o m o título e j e c u t i v o , s i n a d v e r t i r q u e fia 

obligación a l i m e n t a r i a , e n t r e o t r a s , r e f l e j a b a u n a o r d e n 

i m p u e s t a p o r e l D e f e n s o r d e F a m i l i a c o m o m e d i d a d e 

r e s t a b l e c i m i e n t o d e d e r e c h o s d e l m e n o r . 

Nótese q u e c o n f o r m e a l p r e c e d e n t e c o n s t i t u c i o n a l , s e 

i n c u r r e e n e l r e f e r i d o y e r r o c u a n d o e l j u e z «(i) aplicar 

disposiciones procesales que se oponen a la vigencia de derechos 

constitucionales en un caso concreto; (ii) exige el cumplimiento de 

requisitos formales de manera irreflexiva, aunque en determinadas 

circunstancias puedan constituir cargas imposibles de cumplir para las 

partes, siempre que esa situación se encuentre comprobada; [ y ] (iii) 

incurre en un rigorismo procedimental en la apreciación de las pruebas» 

( C C T - 0 3 1 / 1 6 ) , y e n s u m a c u a n d o «p>or un apego extremo u una 

aplicación mecánica de las formas, renuncia conscientemente a íla 

verdad jurídica objetiva patente en los hechos, derivándose de su actuar 

una inaplicación de la justicia material y del principio de la prevalencia 

del derecho sustancial» ( C C T - 2 3 4 / 1 7 ) . S u b r a y a l a S a l a . i -

A u n a d o a l o a n t e r i o r , f r e n t e a l a interpretación d e l a l e y 

p r o c e s a l , e l artículo 1 1 d e l Código G e n e r a l d e l P r o d e s o prevé 

q u e «el juez, deberá tener en cuenta que el objeto de los procedimientos 

es la efectividad de los derechos reconocidos por la ley sustancial», y 

q u e l a s p o s i b l e s d u d a s q u e s u r j a n «deberán aclararse mediante 

la aplicación de los principios constitucionales y generales del derecho 

18 
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procesal garantizando en todo caso el debido proceso, el derecho de 

defensa, la igualdad de las partes y los demás derechos constitucionales 

fundamentales», l o c u a l acá f u e i n o b s e r v a d o p o r e l d e s p a c h o 

q p e r e l l a d o , p u e s l a i n a d e c u a d a interpretación d a d a a l a s 

n o r m a s q u e t r a t a n s o b r e e l título e j e c u t i v o y e l p r o c e d e r 

c u a n d o s e está f r e n t e a e l l o s , obstaculizó i n j u s t a m e n t e e l 

d e r e c h o d e a l i m e n t o s c u y o p a g o fué i m p l o r a d o . 

3 . 4 . E n c u a n t o a l d e f e c t o fáctico, éste s u r g e d e l 

i n f u n d a d o s u p u e s t o d e q u e l a p r u e b a d o c u m e n t a l a l l e g a d a 

c o m o f u n d a m e n t o d e l a ejecución a l i m e n t a r i a , n o 

correspondía a a q u e l l a q u e l e g a l m e n t e s e e x i g e p a r a s e r v i r d e 

título e j e c u t i v o , l o c u a l d e n o t a u n a errónea valoración p u e s 

omitió s u apreciación c o n f o r m e a l a s r e g l a s d e l a s a n a crítica 

y c o n e l l o , d e m a n e r a p r e l i m i n a r , d i o a l t r a s t e c o n l a 

aspiración d e l a c t o r p a r a h a c e r e f e c t i v a u n a obligación d e 

carácter e s e n c i a l p a r a s u m e n o r h i j o . 

E n t o n c e s , a u n q u e a l j u z g a d o r c o n s t i t u c i o n a l n o l e e s 

d a b l e d e c i r l e a l d e l a c a u s a s i s u r a c i o c i n i o s o b r e l a v a l i d e z 

d e l a p r u e b a e s o n o e l a c e r t a d o , e n c a s o s c o m o e l acá 

a n a l i z a d o , l a intervención d e l t a l l a d o r e x c e p c i o n a l s e j u s t i f i c a 

e n l a m e d i d a e n q u e s e v i s l u m b r a l a configuración d e u n 

d e f e c t o fáctico p o r i n d e b i d a valoración d e l o s m e d i o s d e 

p r u e b a a d o s a d o s a l e x p e d i e n t e , y e n e s a s c o n d i c i o n e s , l a 

decisión c e n s u r a d a n o c u e n t a c o n e l s u f i c i e n t e s o p o r t e 

jurídico n i p u e d e t e n e r s e c o m o e l r e s u l t a d o d e u n a m e r a 

d i s c r e p a n c i a p r o b a t o r i a . 
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4. Conclusión. 

Según l o q u e a c a b a d e v e r s e , l a a u t o r i d a d j u d i c i a l 

c o n v o c a d a incurrió e n d e f e c t o s d e índole m a t e r i a l ' o 

s u s t a n t i v o , p r o c e d i m e n t a l , fáctico y p o r violación d i r e c t a d e 

l a Constitución, e n t a n t o : (i) s e rigió b a j o u n c o n t e n i d o 

n o r m a t i v o s i n atención a l a e s p e c i a l n a t u r a l e z a y s u j e t o s 

b e n e f i c i a r i o s d e l a prestación a l i m e n t a r i a o b j e t o d e ejecución, 

y p o r t a n t o dejó d e a p l i c a r l a n o r m a t i v a s u s t a n c i a l a j u s t a d a 

a l o s p r e s u p u e s t o s d e l c a s o ; (ii) actuó a l m a r g e n d e l 

p r o c e d i m i e n t o p o r e x c e s o r i t u a l m a n i f i e s t o e n relación c o n 

l a s e x i g e n c i a s d e l título e j e c u t i v o , a l n o d a r l e e l a l c a n c e 

i n t e g r a l a l a s d i s p o s i c i o n e s q u e r e f i e r e n a l c o b r o d e a l i m e n t o s 

p a r a u n m e n o r d e e d a d ; (iii) omitió r e a l i z a r u n a a d e c u a d a 

valoración p r o b a t o r i a a l o s d o c u m e n t o s a d u c i d o s c o m o 

s o p o r t e d e l a ejecución, y (iv), c i e r t a m e n t e , afectó l a s 

p r e r r o g a t i v a s f u n d a m e n t a l e s y preválentes d e u n a p e r s o n a 

d e e s p e c i a l protección c o n s t i t u c i o n a l . 

P o r c o n s i g u i e n t e , s e i m p o n e r e v o c a r e l f a l l o d e p r i m e r 

g r a d o y e n s u l u g a r s e concederá l a s a l v a g u a r d a a l o s 

d e r e c h o s f u n d a m e n t a l e s d e l o s niños, d e b i d o p r o c e s o y 

a c c e s o a l a administrsLción d e j u s t i c i a ; e n t a l v i r t u d , s e 

invalidarán l o s a u t o s p r o f e r i d o s p o r e l j u z g a d o a c u s a d o a 

p a r t i r d e l 5 d e m a r z o d e 2 0 1 9 , i n c l u s i v e , d e n t r o d e l e j e c u t i v o 

d e a l i m e n t o s n° 2 0 1 8 - 0 0 9 7 5 . C o m o c o r o l a r i o , m a n t i e n e 

p l e n o v i g o r t a n t o e l m a n d a m i e n t o d e p a g o c o m o e l d e c r e t o d e 

m e d i d a s c a u t e l a r e s d e q u e t r a t a n l o s proveídos d i c t a d o s e í 7 

d e n o v i e m b r e d e 2 0 1 8 . 

1 
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DECISIÓN 

E n mérito d e l o e x p u e s t o , l a C o r t e S u p r e m a d e J u s t i c i a , 

e n S a l a d e Casación C i v i l , a d m i n i s t r a n d o j u s t i c i a e n n o m b r e 

d e l a República d e C o l o m b i a y p o r a u t o r i d a d d e l a l e y , 

R E V O C A e l f a l l o i m p u g n a d o , y e n s u l u g a r , C O N C E D E e l 

a m p a r o a l o s d e r e c h o s f u n d a m e n t a l e s i n v o c a d o s p o r D a n i e l 

R i c a r d o C a b e z a s Niño. 

E n c o n s e c u e n c i a , s e D E C L A R A s i n v a l o r n i e f e c t o l o s 

a u t o s q u e f u e r o n d i c t a d o s p o r e l J u z g a d o O c t a v o d e F a m i l i a 

d e Bogotá d e n t r o d e l e j e c u t i v o d e a l i m e n t o s n° 2 0 1 8 - 0 0 9 7 5 , 

a p a r t i r d e l 5 d e m a r z o d e 2 0 1 9 , i n c l u s i v e , y s e l e ORDENA a 

l a t i t u l a r d e d i c h o e s t r a d o , q u e , a l m a n t e n e r v i g e n c i a l a o r d e n 

dé p a g o y e l d e c r e t o d e m e d i d a s c a u t e l a r e s c o n t e n i d o s e n 

a u t o s d e l 7 d e n o v i e m b r e d e 2 0 1 8 , p r o c e d a a c o n t i n u a r e l 

trámite p r o c e s a l p e r t i n e n t e . 

Comuniqúese l o r e s u e l t o a l a s p a r t e s y a l a-quo p o r u n 

m e d i o e x p e d i t o , y e n o p o r t u n i d a d remítase e l e x p e d i e n t e a l a 
I 

C o r t e C o r i s t i t u c i o n a l p a r a s u e v e n t u a l revisión. 

I • ^ P r e s i d e n t e d e S a l a 

i , I ¡ 
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